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	ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 
Rua Celso Ramos, 5070 - Centro - Benedito Novo - SC
CEP: 89.124-000 - FONE (47) 3385-0487



TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
1.1 - É objeto do presente termo de referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS DO TELHADO DO GINÁSIO DE ESPORTES JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI, conforme quantidades e características descritas a seguir:

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição do Objeto
	Preço Unit
	Preço Total

	Lote 1
	 
	 
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS DO TELHADO DO GINÁSIO DE ESPORTES JOÃO ALBERTO PIZZOLATTI
	 
	  234.859,80 

	1.1
	700
	M²
	RECOLOCAÇÃO DE COBERTURA NOVA NA ÁREA DESTELHADA (TELHAS, ISOLAMENTO, PERFIS E FIXAÇÃO)
	               281,37 
	     196.959,00 

	1.2
	1410
	M²
	EXECUÇÃO DE INSPEÇÃO E CORREÇÕES (FIXAÇÕES E SUBSTITUIÇÃO DE PERFIS DE ALUMÍNIO POR PERFIS DE AÇO) NA COBERTURA ANTIGA
	                 26,88 
	       37.900,80 


[bookmark: _heading=h.gjdgxs]
1.2 - DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
1.2.1 - O detalhamento, as especificações e a forma de execução dos serviços encontram-se descriminados no Memorial Descritivo em anexo a este Termo de Referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO
[bookmark: _Hlk138172048]2.1 - Fica dispensada a realização de Estudo Técnico Preliminar para este objeto, considerando que o critério de julgamento é o de menor preço, conforme definido no Art. 10, inciso I do Decreto Municipal nº 43/2023, ou seja, não é obrigatório neste caso
2.2 - Embora ainda não haja de modo formal em âmbito municipal, do plano de contratação anual, a presente contratação é necessária e fundamental, e se pode afirmar, ainda que indiretamente, que está prevista na Lei Orçamentária Anual.
2.3 - Os objetos relacionados são considerados bens e serviços comuns, conforme disposto no parágrafo único do Art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade, podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.
2.4 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 7, § 2º do Decreto Municipal nº 43/2023.
2.5 - A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico nos termos do Art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.6 - A forma de julgamento será por lotes, haja vista a necessidade de padronização e uniformização dos serviços de mesma natureza e que se complementam entre si, de forma que uma mesma contratada os execute, gerando economicidade, pois poderão ser executados de forma conjunta e concomitante.

3. SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 - A presente aquisição/contratação tem por justificativa e se faz necessária para realizar o conserto do telhado do ginásio de esportes João Alberto Pizzolatti que foi danificado pelas diversas ventanias que ocorrerem durante o ano, ocasionando destelhamento, sendo necessário efetuar o conserto para a manutenção das atividades esportivos e outras atividades e eventos realizados naquele local.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Visa-se qualificar e selecionar empresas fornecedoras do ramo de atividade compatível com o objeto deste termo e que possuam capacidade para o fornecimento dos serviços em questão de forma a atender as necessidades da municipalidade.
4.2 - O licitante vencedor deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços a serem entregues, bem como, deverá fornecer diretamente pelos serviços, não podendo transferir a responsabilidade para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 
4.3 - O licitante vencedor deverá fornecer os serviços de maneira íntegra, devendo ser de boa qualidade, procedência e em perfeitas condições de utilização. 
4.4 - Além disso, deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - Após o encaminhamento e o recebimento por parte da contratada da autorização de fornecimento, os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 (dez) dias e deverão ser totalmente concluídos e entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
5.2 - Os serviços prestados e autorizados serão recebidos provisoriamente, pelos responsáveis por seu acompanhamento e fiscalização especialmente designados quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e definitivamente por servidor designado pela autoridade competente, quando o atendimento das exigências contratuais. (Art. 140, inciso I, alíneas a e b, da Lei Federal nº 14.133/2021).
5.3 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 
5.4 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as devidas substituições e correções. 
5.5 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus Anexos será, imediatamente, notificada a contratada que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Edital e na Lei. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 115, caput).
6.2 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2024, ou até a total entrega dos serviços autorizados, prevalecendo o que vencer primeiro, não podendo ser prorrogado.
[bookmark: _Hlk138750502]6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, que deverão cumprir com suas obrigações de conferir, acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a perfeita execução dos serviços ou entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, caput da Lei Federal nº 14.133/2021).
6.3.1 - Fica designado para acompanhamento e fiscalização do Contrato o servidor MAICO GODOFREDO BLAESE MANSILLA auxiliado pelos engenheiros da Prefeitura.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk156487776]7.1 - Na conclusão dos serviços autorizados, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente.
7.1.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento e fiscalização, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para atestar a perfeita entrega dos objetos e o cumprimento pela contratada, das obrigações assumidas.
7.1.2 - Somente será encaminhada a nota fiscal/fatura para pagamento após a conferência e o recebimento definitivo dos objetos entregues. 
7.1.3 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.
7.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.
7.3 - O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada.
7.4 - O pagamento a ser efetuado estará sujeito às retenções tributárias legais de acordo com a legislação e normais pertinentes.
7.5 - Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência contratual.
7.6 - Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.

8. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico, com fundamento no Art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk85634357]8.2 - Para habilitação, será exigida, exclusivamente e somente do licitante vencedor, a documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira, conforme a seguir:

8.2.1 - Habilitação Jurídica: 
8.2.1.1 - Ato Constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede do licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa.
8.1.1.2 - Documento de identidade ou outro documento oficial de identificação com foto do representante legal.
8.2.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009.
8.2.1.4 - Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste edital.

8.2.2 - Qualificação Técnica:
8.2.2.1 - Declaração subscrita pelo representante legal da empresa participante declarando que conhece o local e as condições de realização dos serviços, bem como possui pessoal capacitado e os equipamentos necessários, conforme modelo disponibilizado no Edital.
8.2.2.2 - Comprovante de registro do licitante (pessoa jurídica) e do responsável técnico (engenheiro, etc) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/SC ou outro conselho de classe caso tenha atribuição para execução do objeto, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação. Em caso de empresa sediada em outro Estado, deverá constar o visto do CREA/outro conselho de Santa Catarina e, caso não tenha, terá de providenciar como condição para contratação (a falta do visto não inabilitará o licitante).
8.2.2.3 - Atestado(s) de capacidade técnica-operacional, acompanhados da(s) respectiva(s) certidão(ões) de acervo técnico - CAT, através da apresentação de um ou mais atestados (admitindo-se a soma de mais de um atestado), que comprove que o licitante (pessoa jurídica) tenha executado para pessoas jurídicas de direito público ou privado, serviços de características técnicas semelhantes ao objeto ora licitado, conforme exigido abaixo:

	Descrição dos itens a serem comprovados
	Quantidade Mínima

	Execução de cobertura em telhas metálicas, compatível com objeto da licitação
	1000m²



8.2.2.4 - Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante para execução dos serviços, através da apresentação de um ou mais atestados, expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT), comprovando a responsabilidade técnica por serviços, com características semelhantes ao objeto ora licitado, conforme exigido abaixo:

	Descrição dos itens a serem comprovados
	Quantidade Mínima

	Execução de cobertura em telhas metálicas, compatível com objeto da licitação
	1000m²



8.2.2.5 - Comprovação que o licitante possui em seu quadro permanente, profissional(is) qualificado(s), o(s) qual(is) será(ão) obrigatoriamente o(s) responsáveis preposto(s) para execução dos serviços, devendo, para tal, juntar os seguintes documentos para fins de comprovação:
- Cópia da carteira de trabalho do profissional ou ficha de empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro do licitante; ou
- Cópia do contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional; ou
- Cópia de contrato de prestação de serviços; ou
- Declaração de contratação futura do profissional responsável, com a concordância formal do mesmo.

8.2.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
8.2.3.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitido pela Receita Federal.
8.2.3.2 - Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional.
8.2.3.3 - Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda.
8.2.3.4 - Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do licitante.
8.2.3.5 - Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.
8.2.3.6 - Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho.

8.2.4 - Habilitação Econômico-financeira:
8.2.4.1 - Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.
8.3 - Poderão ainda ser exigidas declarações e outros documentos conforme o caso. Além disto, deverá apresentar proposta, preferencialmente nos moldes do edital, com preços finais que não ultrapassem os valores de referência máximos estimados pela Administração. 

9. VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
9.1 - Com base nos levantamentos de preços efetuados, o valor total estimado da presente contratação é de R$ 234.859,80 (duzentos e trinta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos).
9.2 - Os valores prévios da contratação foram obtidos pelo cálculo da média dos valores colhidos com fornecedores privados, nos moldes do Inciso II da IN SEGES 065/2021, Art. 14 do Decreto Municipal nº 43/2023 e Art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme demonstrado no mapa de preços em anexo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 - Os recursos necessários à presente aquisição/contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

	Dotação Orçamentária:
175 - 06.001.0027.0812.0600.2601.150070000000 – Esp – Esporte – Recursos não vinculados de impostos
	Conta:
3390391600



Prefeitura de Benedito Novo, 21 de fevereiro de 2024.






MAICO GODOFREDO BLAESE MANSILLA
Secretário do Esporte, Turismo e Lazer
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